
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 516.725 - SP (2019/0178097-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : JULIANA DA SILVA GONCALVES 
ADVOGADO : JULIANA DA SILVA GONÇALVES  - SP374135 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILLIAM GOMES NAZARE (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
NATUREZA E QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. APLICAÇÃO DAS MEDIDAS 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS DO PACIENTE. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A tese de que o paciente é motorista de aplicativo e não tinha 
conhecimento do material transportado pelos passageiros consiste em 
alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise na 
estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar 
exame do contexto fático-probatório. 

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e da 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

4. Caso em que a prisão preventiva foi decretada em razão da 
gravidade concreta do crime, da periculosidade do paciente e das 
circunstâncias do flagrante, quando foram apreendidos 125 porções de 
maconha e 200 porções de cocaína, evidenciando grande variedade e 
quantidade de entorpecentes. Prisão preventiva mantida para a 
garantia da ordem pública. Precedentes.
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5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

7. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 516.725 - SP (2019/0178097-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : JULIANA DA SILVA GONCALVES 
ADVOGADO : JULIANA DA SILVA GONÇALVES  - SP374135 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILLIAM GOMES NAZARE (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

WILLIAM GOMES NAZARE contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo (HC n. 2105304-90.2019.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, sendo a custódia 

convertida em prisão preventiva, pela suposta prática do delito de tráfico de drogas e 

associação para o tráfico. Inconformada com o decreto constritivo, a Defesa impetrou habeas 

corpus perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada.

No presente habeas corpus, a defesa alega, inicialmente, estarem ausentes 

os indícios de autoria necessários para a manutenção da prisão preventiva, mormente porque o 

paciente trabalha como motorista de aplicativo e não lhe é exigível o conhecimento do material 

transportado por seus passageiros. 

Argumenta, ainda, haver carência de fundamentação na prisão preventiva do 

paciente por ter o Magistrado de primeira instância decretado a medida cautelar extrema com 

base na gravidade abstrata do delito, distanciando-se das circunstâncias fáticas. Aduz, ainda, 

estarem ausentes, in casu, os requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no artigo 

312 do Código de Processo Penal. Nesse sentido, sustenta que as alusões genéricas acerca 

de que o paciente possui predisposição à prática de ilícitos penais e dados de evasão não 

encontram respaldo na situação concreta dos autos, uma vez que, além de primário e 

ostentar bons antecedentes (e-STJ fl. 11).

Por fim, argumenta que, diante das particularidades do caso, mostra-se 
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adequada a substituição da prisão preventiva pelas medidas cautelares diversas da prisão, 

previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal.

Diante disso, pugna, liminarmente e no mérito, pela concessão da ordem e 

pela expedição do respectivo alvará de soltura. 

A liminar foi indeferida (e-STJ fls. 326/329) e o Ministério Público Federal 

manifestou-se, por meio de parecer, pelo não conhecimento do habeas corpus (e-STJ fls. 

334/339).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 516.725 - SP (2019/0178097-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC n. 

313.318/RS, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, julgamento em 7/5/2015, DJe de 

21/5/2015; HC n. 321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, julgado em 19/5/2015, DJe de 27/5/2015.

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar. 

Busca-se, em síntese, neste writ, a revogação da prisão cautelar do 

paciente, acusado da prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 

11.343/2006. 

Inicialmente, alega a Defesa não haver indícios suficiente de autoria, pois o 

paciente é motorista de aplicação e não tinha conhecimento do material transportado pelos 

passageiros.

Tal argumento consiste, na verdade, em alegação de inocência, a qual não 

encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 

demandar exame do contexto fático-probatório. Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. 1. A via eleita se 
revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado como 
coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para 
tal fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. 
Precedentes. 2. O alegado constrangimento ilegal será analisado 
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para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, 
nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. FALTA DE PROVAS DA AUTORIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO QUE 
MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE. 1. A alegada inocência do acusado é 
questão que demanda aprofundada análise do conjunto probatório 
produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio 
constitucional, em razão do seu rito célere e desprovido de dilação 
probatória. 2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do 
livre convencimento motivado, em que o julgador, desde que de 
forma fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo 
na angusta via do habeas corpus o exame aprofundado de prova 
no intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais a instância 
ordinária formou convicção pela prolação de decisão repressiva 
em desfavor do paciente. 3. Habeas corpus não conhecido. (HC 
313.998/RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
19/03/2015, DJe 31/03/2015).

Passa-se ao exame dos requisitos da prisão preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e da presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.
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Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgRg, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 

FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

Eis os motivos da prisão preventiva, oriunda de decisão de primeiro grau 

(e-STJ fl. 144):

(...)

Os autuados foram detido (SIC), em tese, praticando o delito de 
tráfico ilícito de drogas de MACONHA (125 porções) e COCAÍNA 
(200 porções), bem como a quantia de R$ 32,00 e 02 aparelhos 
celulares.

Revela-se que as condutas possuem gravidade concreta, em face da 
quantidade e natureza das drogas apreendidas, além do número de 
agentes envolvidos, demonstrando que atuavam de forma 
organizada para a traficância.

(...)

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao julgar o mérito do writ 

originário, entendeu não haver ilegalidade na prisão, razão pela qual denegou a ordem (e-STJ 

fls. 317/127):

Consoante as informações prestadas pelo juízo de origem, Willian 
Gomes Nazaré, ora paciente, Matheus Wilson de Oliveira Gomes e 
Willy Silva Araújo foram presos em flagrante no dia 04.04.2019 e 
denunciados como incursos no artigo 33, "caput", e 35, ambos da 
Lei n. 11.343/06. Ao que consta, foram surpreendidos por policiais 
militares, na via pública, quando transportavam e guardavam, no 
interior de automotor (na parte da frente e no assoalho traseiro do 
veículo, de placas ETY-9542), para fins de traficância, 200 
invólucros de cocaína (167,8 gramas) e 125 porções de maconha 
(225,3 gramas). Também, teriam se associado entre si para 
realizarem o tráfico de drogas na cidade de Suzano/SP; Matheus e 
Willy seriam encarregados de abastecer as "biqueiras" da região, 
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enquanto Willian transportava as drogas, recebendo, para isso, a 
quantia de R$ 50,00. (...). De todo modo, a imputação feita ao 
paciente indica, preservado o princípio constitucional da não 
culpabilidade, que ele está envolvido em fatos graves, que trazem 
presumida a periculosidade social, exigindo postura enérgica do 
Poder Público no seu enfrentamento.

Nesse contexto, cabe salientar que condições pessoais favoráveis, 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e ocupação 
lícita, não desautorizam a prisão cautelar; esta decorre das 
infrações em análise, não da condição pretérita do agente. Os 
objetivos da custódia não são afastados por tais predicados, 
atendendo a segregação ao imperativo de garantia da ordem 
pública, em cujo conceito não se visa apenas a prevenir a 
reprodução de fatos criminosos, mas acautelar o meio social e a 
própria credibilidade da Justiça.

Ademais, não se olvida que o tráfico ilícito de entorpecentes, dentre 
outros crimes igualmente sérios e graves, compõe a criminalidade 
organizada, que fomenta e dissemina outros crimes, dando-lhes 
suporte financeiro. Em razão disso, repita-se, a Constituição 
Federal presumiu a gravidade do delito para com a ordem pública, 
dando clara demonstração do desejo de aplicar-lhe de forma mais 
severa a lei. A prisão cautelar, assim, se mostra necessária para 
garantia da ordem pública, que se viu seriamente abalada com a 
conduta criminosa.

E, por isso, as medidas cautelares elencadas no artigo 319 do CPP 
revelam-se inadequadas e insuficientes para prevenção e repressão 
do crime, fazendo-se necessária a prisão para garantia da ordem 
pública.

Conforme demonstrado, o Tribunal de origem resolveu por manter a 

segregação cautelar do paciente em face da quantidade e natureza das drogas apreendidas 

(MACONHA (125 porções) e COCAÍNA (200 porções)), além do número de agentes 

envolvidos, demonstrando que atuavam de forma organizada para a traficância.

Com efeito, o Supremo Tribunal assentou que a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela 

expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 

preventiva para a garantia da ordem pública (HC n. 130708, Relatora Ministra CARMEN 

LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, Publicado em 6/4/2016).

Ainda, "não traduz manifesta arbitrariedade a decretação de prisão 
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cautelar de acusado com quem foi apreendida expressiva quantidade de drogas, a 

revelar profundo envolvimento na atividade de tráfico de drogas, com risco de 

reiteração delitiva e à ordem pública." (HC n. 109.111, Relator Min. MARCO AURÉLIO, 

Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 21/8/2012, 

publicado em 6/3/2013).

Nesse contexto, entendo que a prisão está devidamente justificada para a 

garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. EXCESSO DE PRAZO NA CONVERSÃO DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA. SUPERAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
CUSTÓDIA PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Com relação à tese de excesso de prazo na conversão do 
flagrante, convém ressaltar que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ é remansosa no sentido de que a 
homologação da prisão em flagrante e sua conversão em preventiva 
tornam superados os argumentos relativos a eventual 
irregularidade, diante da produção de novo título a justificar a 
segregação. Precedentes.

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca da 
desclassificação para o delito de porte de substância entorpecente 
para uso próprio, ante a necessária incursão probatória, 
incompatível com a via estreita do recurso ordinário em habeas 
corpus. 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
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do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do recorrente, evidenciadas a partir da expressiva 
quantidade e natureza deletéria da droga apreendida - 200g de 
cocaína -. Tais circunstâncias somadas ao fato de que o 
entorpecente teria sido adquirido na cidade vizinha pela quantia de 
R$ 2.000,00 (dois mil reais) e estava sendo transportada no interior 
de veículo, tendo o agente resistido à ação policial, jogando os 
militares ao chão no momento da apreensão, indicam risco ao meio 
social. Ademais, a prisão também se mostra necessária para evitar a 
reiteração na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado, o 
recorrente registra inúmeras passagens policiais e se encontrava 
em gozo de liberdade provisória quando da prática do presente 
delito. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública.

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

7. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, 
em recurso ordinário em habeas corpus, a antecipação da 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso 
do fechado.

8. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
desprovido.

(RHC 108.908/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 08/04/2019)

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NATUREZA E 
QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
APLICAÇÃO DAS MEDIDAS PREVISTAS NO ART. 319 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS DO PACIENTE. SEM 
RELEVÂNCIA PARA AFASTAR A PRISÃO PREVENTIVA QUANDO 
PRESENTES OS REQUISITOS LEGAIS DA PRISÃO CAUTELAR. 
ORDEM DENEGADA.

Documento: 1846277 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2019 Página  10 de 4



 
 

 

1. Os fundamentos do acórdão combatido não se mostram 
desarrazoados ou ilegais, mormente porque a jurisprudência firme 
desta Corte Superior considera idônea a fundamentação que 
decreta a prisão preventiva com base na natureza e quantidade da 
droga apreendida - no caso, 45g (quarenta e cinco gramas) de 
cocaína e 200g (duzentos gramas) de maconha -, a revelar a 
necessidade de acautelar a ordem pública.

2. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova 
redação do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei 
n.º 12.403/2011.

3. A presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa 
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela.

4. Ordem denegada.(HC 470.306/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 12/12/2018)

De outro vértice, não merece guarida a alegação de que as condições 

subjetivas favoráveis ao paciente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira 

de entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis aos agentes, 

ainda que comprovadas, não são suficientes à concessão de liberdade provisória, se presentes 

os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.
[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).
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Registre-se, ademais, ser inviável a aplicação das medidas cautelares 

alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, quando 

presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Nesse sentido, a título de exemplo:

"Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal." (RHC n. 56.302/SP, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 
22/6/2015).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0178097-7 HC 516.725 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15007973320198260616  20190000475412  21053049020198260000

EM MESA JULGADO: 06/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIANA DA SILVA GONCALVES 
ADVOGADO : JULIANA DA SILVA GONÇALVES  - SP374135 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILLIAM GOMES NAZARE (PRESO)
CORRÉU    : MATHEUS WILSON DE OLIVEIRA GOMES 
CORRÉU    : WILLY SILVA ARAUJO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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